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                     SETOR DE PESQUISA, SSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1518/25 
 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

- Lei Federal nº 14.751, de 12 de dezembro de 2023, que institui a Lei Orgânica Nacional 

das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Territórios, nos termos do inciso XXI do caput do art. 22 da Constituição 

Federal, altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, e revoga dispositivos do 

Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 

Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 

institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 

Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, da Prefeitura do 

Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 

cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, de 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11715-de-3-de-janeiro-de-1995
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13768-de-26-de-janeiro-de-2004
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26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. (Vide ADI 2191702-

35.2022.8.26.0000 Portal de Serviços e-SAJ) 

 

- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 

Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 

Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- PL 880/25, que altera o inciso II do artigo 12 da Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015, 

que dispõe sobre o requisito de altura mínima para ingresso no Quadro Técnico dos 

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, da Prefeitura do Município de São 

Paulo. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 19 de fevereiro de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

 

 

 
Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13768-de-26-de-janeiro-de-2004
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI0072KVK0000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI0072KVK0000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI0072KVK0000

